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A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS N° 0002165-07.2015.815.0000 –  Vara de
Violência Doméstica da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Daniel Menezes de Oliveira (OAB/PB 20.088)
PACIENTE: José Deodato dos Santos Filho

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
PRISÃO EM FLAGRANTE  CONVERTIDA EM
PREVENTIVA. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE
ADOÇÃO DE MEDIDAS PROTETIVAS.
REQUISITO QUE ANTECEDE A PRISÃO.
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. 

- Nos casos envolvendo violência doméstica,
constitui constrangimento ilegal a decretação
de prisão preventiva antes da imposição de
medidas protetivas e sem que haja
fundamentação para justificar a necessidade
da segregação.

- Não tendo a autoridade impetrada
demonstrado de forma satisfatória a
necessidade de manutenção da prisão
preventiva do paciente, ausente
fundamentação concreta, cabível concessão
de liberdade provisória vinculada ao
cumprimento de medidas cautelares (CPP, art.
321). 

- Ordem concedida com aplicação de
medidas cautelares. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de habeas
corpus, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conceder parcialmente
a ordem.

RELATÓRIO



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Trata-se de ordem de habeas corpus, com pedido de
liminar, impetrada por Daniel Menezes de Oliveira (OAB/PB 20.088), em
favor de José Deodato dos Santos Filho, qualificado inicialmente, alegando,
para tanto, suposto constrangimento ilegal proveniente do Juízo da Vara de
Violência Doméstica da Capital/PB (fls. 02-06).

Consta nos autos que o paciente foi preso em flagrante
delito no dia 02/03/2015, sob a acusação de cometimento dos crime
previstos nos arts. 129, §9º e 147, ambos do CP,  por haver, supostamente,
agredido e ameaçado de morte sua companheira Maria Angelina de
Medeiros.

No presente remédio constitucional o impetrante alega
que o decreto preventivo encontra-se sem fundamentação e que estão
presentes os requisitos para liberdade provisória, já que as testemunhas
ouvidas não presenciaram lesão corporal alguma e que a suposta vítima,
sequer, fez exame de corpo delito para comprovação das lesões,
supostamente sofridas.

Aduz ainda, que a pena máxima do crime de lesão
corporal no âmbito da violência doméstica é de 03 (três) anos, a do crime
de ameaça é de 06 (seis) meses, e o somatório das penas seria de 03
(três) anos e 06 (seis) meses, e que se o paciente tivesse pena máxima, o
seu cumprimento seria o regime semiaberto. Alega assim, que a medida é
descabida e desproporcional.

Ao final, pede a concessão de liminar para que seja
determinada a revogação da prisão preventiva imposta ao paciente.

Solicitadas as informações de praxe à autoridade dita
coatora (fls. 79), estas foram devidamente prestadas (fs. 84), tendo a
magistrada comunicado que:

“(...)  O auto de prisão em flagrante aportou
nesta vara especializada em 04/03/2015,
tendo sido determinada vistas ao Ministério
Público que se pronunciou favorável no tocante
a manutenção do encarceramento do acusado.
A MM. Juíza Titular da Unidade, Dra. Rita de
Cássia Martins Andrade, converteu a prisão em
flagrante em preventiva no dia 31/03/2015,
por esterem presentes os requisitos do art.
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312 e ss. do CP.  Informamos, ainda, que o
Inquérito policial já se encontra neste Juízo e
que foi ordenado vistas ao Órgão Ministerial,
que requereu diligências antes de oferecer
denúncias. Desta feita, ao nosso sentir, estão
sendo obedecidos os ditames legais para
manutenção do indiciado em cárcere, não
havendo motivos para se livrar solto por
habeas-corpus, diante dos indícios de
gravidade de sua conduta contra a vítima, o
que é veementemente rechaçado pela
Constituição Federal, pelo Código Penal, pela
Lei Maria da Penha e pelos tratados de Direitos
Humanos.”

Liminar indeferida (fls. 86-87).

A douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer, opinou
pela concessão da ordem impetrada (fls. 89-93).

Vieram-me os autos conclusos, pelo que determinei que
fossem postos em mesa para julgamento (fl. 94).

É o breve relatório.

VOTO

Pretende o impetrante a concessão da ordem, com o fito
de repelir a violação ao status libertatis do paciente, preso em flagrante
delito pela pratica do crime previsto nos art. 129, § 9° e art. 147 do
Estatuto Pátrio Repressivo, c/c a Lei 11.340/06, fato esse ocorrido no dia
03/03/2015.

Entendo que, de fato, está configurado o constrangimento
ilegal. Explico.

Aduz o impetrante que o decreto preventivo encontra-se
carente de fundamentação, pois laborou sob o campo das hipóteses, eis
que as testemunhas ouvidas não presenciaram lesão corporal alguma e que
a suposta vítima, sequer, fez exame de corpo delito para comprovação das
lesões, e ainda, que o paciente é trabalhador, tem moradia fixa, está
operado, não havendo risco de atrapalhar o término das investigações, nem
por em risco a aplicabilidade da punição, caso venha a ser condenado.
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A douta magistrada, apontada como autoridade coatora,
informou que a prisão em flagrante foi convertida em preventiva, pois
entendeu que a liberdade do paciente representava ameaça à integridade
física da vítima.

Os autos tratam de crimes no âmbito doméstico, cuja
legislação especial (Lei n° 11.340/06), trouxe medidas protetivas de
urgência em favor da mulher vítima de violência doméstica. Depreende-se
daí que, a preventiva pode sim ser decreta, porém, com as cautelas
introduzidas pela lei em destaque, até porque esta seria a última medida a
ser aplicada, em caso de descumprimento das regras protetivas abalizadas
em nossa norma penal.

Porém, compulsando os autos e considerando as
informações prestadas, vê-se que a prisão preventiva é medida excepcional
que exige fundamentação substancial, o que não restou devidamente
comprovado, conforme demonstrado ás fls. 71-71/v.

Diante de tais argumentos, resta dizer que a concessão da
ordem é medida que se impõe, eis que a preventiva fora decretada antes
da aplicação das medidas cabíveis a espécie, ensejando a ratificação de
seus termos e, por conseguinte, a concessão da ordem.

E é nesse sentido que vem decidindo a jurisprudência:

“(…) 2. Antes de se impor a medida extrema da
prisão preventiva, é prudente que o magistrado
imponha outras medidas, caso essas se revelem
adequadas ao caso em apreço, sendo que, em
se tratando de violência doméstica, especial
relevo possui a medida do artigo 319, inciso III,
do código de processo penal. 3. Recurso a que
se parcial provimento para acrescer à decisão
revogadora da prisão preventiva a medida
cautelar do artigo 319, inciso III, do código de
processo penal. (TJES; RSE 0040049-
95.2012.8.08.0024; Primeira Câmara Criminal;
Rel. Des. Sérgio Bizzotto Pessoa de Mendonça;
Julg. 23/01/2013; DJES 01/02/2013)” .

“HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL NO
ÂMBITO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR
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CONTRA A MULHER. PRISÃO EM FLAGRANTE
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. APLICAÇÃO DE
MEDIDAS PROTETIVAS. PENA MÁXIMA
ABSTRATA INFERIOR A QUATRO ANOS.
PACIENTE NÃO REINCIDENTE EM CRIME
DOLOSO. DESNECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO
CAUTELAR PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO DAS
MEDIDAS PROTETIVAS EM SITUAÇÃO DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AUSÊNCIA DE
DÚVIDAS QUANTO À IDENTIDADE DO
PACIENTE. INADMISSIBILIDADE DA PRISÃO
PREVENTIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
CONFIGURADO. ORDEM CONCEDIDA. 1. Não se
ajustando o caso concreto em qualquer das
hipóteses de cabimento da prisão preventiva
estabelecidas no artigo 319, inciso III, do código
de processo penal, a manutenção da custódia
cautelar do paciente configura constrangimento
ilegal. 2. Tratando-se de delito cuja pena
máxima abstrata é de detenção inferior à 4
(quatro) anos, não possuindo o paciente
condenação com trânsito em julgado por outro
crime doloso, não se vislumbrando necessidade
de garantia da execução de medidas protetivas
em situação de violência doméstica e não
havendo dúvida sobre a sua identidade,
inadmissível a prisão preventiva no caso
concreto. 3. Ordem concedida. (TJDF; Rec
2012.00.2.030239-0; Ac. 649.189; Segunda
Turma Criminal; Rel. Des. Silvânio Barbosa dos
Santos; DJDFTE 31/01/2013; Pág. 316)”. 

Assim, não vislumbro a possibilidade de permanência do
decreto prisional, ante a inaplicabilidade dos limites impostos por lei, que
antecedem a medida garantidora imposta, em caso de seu contumaz
descumprimento, sendo os argumentos utilizados para a decretação da
prisão cautelar insuficientes para manter a prisão do paciente.

Contudo, nada impede ao juiz de, determinado o
cumprimento de tais medidas cautelares, vindo o acusado a descumpri-las,
impor a este o rigor da lei, de modo a salvaguardar a integridade física e
psicológica da vítima.
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A propósito:

“(…) 2. As instâncias ordinária restaram
convictas quanto à pertinência da continuação
da prisão preventiva. O Paciente teve a custódia
decretada porque descumpriu determinação de
não se aproximar da ex-esposa, desferindo-lhe
um soco em uma ocasião. Além disso, também
passou a ameaçar e tentar agredir os filhos do
casal, o que denota que a soltura enseja risco
de novos episódios. (…) 4.  Ordem de habeas
corpus denegada. (HC 243.727/SC, Rel. Ministra
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em
28/08/2012, DJe 05/09/2012)”.

“PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. LEI
MARIA DA PENHA. DESCUMPRIMENTO DE
MEDIDAS PROTETIVAS. PRISÃO PREVENTIVA
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. ORDEM
DENEGADA. 1. A prisão cautelar, assim
entendida aquela que antecede a condenação
transitada em julgado, só pode ser imposta se
evidenciada a necessidade da rigorosa
providência. 2. Na hipótese, a prisão preventiva
está suficientemente fundamentada na garantia
da ordem pública, haja vista que o acusado,
desafiando a autoridade de decisão judicial,
descumpriu medida protetiva que determinara o
seu distanciamento da ex-companheira, bem
como a proibição de que mantivesse contato
com ela ou com testemunhas, continuando a
dela se aproximar e a importuná-la, inclusive
em seu local de trabalho, colocando em risco a
sua integridade, tanto pessoal, quanto
profissional. (…) 4. Ordem denegada. (HC
242.642/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES,
SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe
27/08/2012)”.

Desta forma, não vejo na soltura do paciente, ameaça à
ordem pública, à instrução criminal ou a possibilidade de ver frustrada a
eventual aplicação da lei penal, pelo que não estão preenchidos os
requisitos do art. 312 do CPP.
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Por outro lado, tendo em vista o contexto de eventual
agressão perpetrada em face da vítima, necessária a imposição de medida
protetiva consistente na proibição do acusado de manter qualquer espécie
de contato com a ofendida, com fulcro no artigo 22, inciso III, alínea “b”,
da Lei nº 11.340/2006.

Diante do exposto, concedo parcialmente a ordem de
habeas corpus com a imposição de medida protetiva consistente na
proibição de o acusado de manter qualquer espécie de contato com a
ofendida, com fulcro no artigo 22, inciso III, alínea “b”, da Lei nº
11.340/2006. Expeça-se alvará de soltura em favor de José Deodato dos
Santos Filho, se por outro motivo não se encontrar segregado. Cientifique-
se o paciente da medida imposta. Notifique-se a vítima, na origem, da
concessão da ordem.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Desembargador João
Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando, além
de mim, Relator, o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos e o Juiz
de  Direito  convocado para  substituir  o  Exmo. Des. Joás de Brito Pereira
Filho. 

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 02 (dois) dias do mês de junho do ano de 2015.

João Pessoa, 03 de junho de 2015

  Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                 - Relator -
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